
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.356 - DF (2011/0245109-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : JOTAE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO IMPUGNADO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS. COFINS E PIS. 
RECOLHIMENTO SOBRE RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DA 
QUANTIA REPASSADA À MONTADORA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Apesar de oposto aos interesses recorrente, o aresto proferido pelo 
Tribunal a quo adotou fundamentação apropriada para a conclusão por ele 
alcançada. Ademais, não há confundir decisão contrária ao interesse da 
parte com a falta de pronunciamento do órgão julgador
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a empresa concessionária de veículos deve recolher COFINS e PIS sobre a 
receita bruta, incluída nesta a quantia repassada à montadora ou fabricante, 
e não apenas sobre sua margem de lucro.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, nega provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 
e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.356 - DF (2011/0245109-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : JOTAE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOTAE VEÍCULOS LTDA contra 

decisão na qual neguei provimento ao agravo em recurso especial, ao entendimento de que: a) 

não violado o art. 535 do CPC; b) a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que a empresa concessionária de veículos deve recolher COFINS e PIS sobre a 

receita bruta, incluída nesta a quantia repassada à montadora ou fabricante, e não apenas sobre 

sua margem de lucro.

Em agravo regimental, sustenta a agravante a existência de omissão não suprida 

em sede de embargos declaratórios pelo Tribunal a quo, além de que o valor total da nota fiscal 

relativa à venda de veículo não pode ser utilizado como base de cálculo das contribuições PIS e 

COFINS, devendo ser excluído o valor repassado à montadora, porquanto não integrante do 

faturamento da concessionária.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja apreciado o mérito 

do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.356 - DF (2011/0245109-6)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO IMPUGNADO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS. COFINS E PIS. 
RECOLHIMENTO SOBRE RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DA 
QUANTIA REPASSADA À MONTADORA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Apesar de oposto aos interesses recorrente, o aresto proferido pelo 
Tribunal a quo adotou fundamentação apropriada para a conclusão por ele 
alcançada. Ademais, não há confundir decisão contrária ao interesse da 
parte com a falta de pronunciamento do órgão julgador
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a empresa concessionária de veículos deve recolher COFINS e PIS sobre a 
receita bruta, incluída nesta a quantia repassada à montadora ou fabricante, 
e não apenas sobre sua margem de lucro.
3. Agravo regimental não provido. 

  

  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator):

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 281/282e):

Inicialmente, afasto a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, porquanto as 
questões suscitadas foram adequadamente apreciadas pelo acórdão recorrido. 
Assim, apesar de oposto aos interesses da ora recorrente, o aresto adotou 
fundamentação apropriada para a conclusão por ele alcançada. Ademais, não 
há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a falta de 
pronunciamento do órgão julgador.

De outra parte, o Superior Tribunal de Justiça firmou sua jurisprudência 
no sentido de que a empresa concessionária de veículos deve recolher 
COFINS e PIS sobre a receita bruta, incluída nesta a quantia repassada à 
montadora ou fabricante, e não apenas sobre sua margem de lucro.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. PIS/COFINS. CONCESSIONÁRIA 
DE VEÍCULOS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. LEI 9.718/98. 
ART. 110, DO CTN. ACÓRDÃO COM ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.

1. Não ocorre afronta aos arts. 458, 515, 516, e, 535, do CPC, 
quando a matéria objeto do Recurso Especial foi enfrentada pelo Tribunal 
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a quo, na medida em que explicitou os fundamentos pelos quais não 
proveu a pretensão da recorrente. Não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a adoção de posicionamento contrário ao interesse da 
parte.

2. "Empresa concessionária de veículo deve recolher Cofins e PIS 
sobre a receita bruta, e não sobre a margem de lucro." (REsp 465822/RS, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2ª Turma, DJ 14.08.2006).

3. "A matéria relativa à validade da cobrança do PIS e da Cofins com 
base na Lei n. 9.718/98 – especificamente no ponto concernente à 
definição dos conceitos de receita bruta e faturamento e à majoração de 
suas bases de cálculo – é questão de natureza constitucional, razão pela 
qual refoge do âmbito de apreciação do recurso especial." (REsp 
760.322/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 2ª Turma, DJ 
28.03.2007).

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 839.254/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJ 22/10/07)
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, a, do Código de 

Processo Civil, conheço do agravo para negar-lhe provimento.

Não deve, portanto, ser alterada a decisão agravada, na medida em que 

fundamentada na jurisprudência deste Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0245109-6 AREsp 67.356 / DF

Números Origem:  199834000309056  200001000358556  329578920004010000

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOTAE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOTAE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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